
 

 

 

ANEXO IV 
 

MINUTA DE CONTRATO DECORRENTE DE DISPENSA EM RAZÃO DO VALOR 
 

Nota Explicativa 1: De acordo com o art. 95, I, da Lei Federal nº 14.133/2021, nas contratações 
decorrentes de dispensa de licitação em razão do valor não se faz necessário o instrumento contratual.  
 
Recomenda-se, no entanto, que a presente minuta seja utilizada e o contrato seja firmado caso a 
contratação contemple obrigações futuras (inclusive assistência técnica) ou na hipótese de 
fornecimentos ou serviços contínuos. 
 
Nota Explicativa 2: Os itens deste modelo de Minuta de Contrato, destacados em vermelho, devem ser 
preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade pública promotora da disputa, de acordo com as 
peculiaridades do objeto da dispensa e critérios de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que 
sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos do certame, para que não conflitem. 
Alguns itens receberão notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor responsável 
pela elaboração das minutas referentes ao certame, que deverão ser suprimidas quando da finalização 
do documento.  
 
Nota Explicativa 3: A presente minuta contempla as cláusulas essenciais dos contratos administrativos, 
nos termos exigidos pelo art. 92, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
 

TERMO DE CONTRATO DE ........ Nº ......../...., QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CURITIBA, POR MEIO DA 
SUA SECRETARIA ......................... E A SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA ...................................  

 

Nota Explicativa: Utilizar a menção ao Município somente se for órgão da Administração Direta, caso 
contrário, incluir o nome da autarquia ou fundação, conforme o caso. 

 
Aos.............................. de dois mil e vinte e .............................., nesta Cidade de Curitiba, Capital do 
Estado do Paraná, no Palácio 29 de Março, presente de um lado, o MUNICÍPIO DE CURITIBA, 
doravante denominado CONTRATANTE, CNPJ nº................neste ato representado pelo(a) Secretário(a) 
Municipal da .............................., .............................., CPF/MF nº .............................., na qualidade de 
Ordenador(a) de Despesa, e de outro lado .............................., CNPJ n° .............................., neste ato 
representado por .............................., CPF/MF n° .............................., doravante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o contido no Processo Administrativo n

o
 .............................., que contém 

à fl. ..........o ato proferido pela autoridade competente que autorizou a lavratura do presente ajuste, 
resolveram e acordaram firmar o presente contrato, decorrente do Regulamento de Dispensa Eletrônica 
nº ........../20....,  obedecidas as condições estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 
2021, no Decreto Municipal nº 460/2023, no Decreto Municipal nº 700/2023 ou naquele que vier a 
substituí-lo, no que couber, e nas cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O objeto do presente Termo de Contrato é a........................., conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Regulamento de Dispensa. 
 
Parágrafo Primeiro 
 
Este Termo de Contrato vincula-se ao Regulamento de Contratação Direta identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
Parágrafo Segundo 
 
Aplica-se a esta contratação a Lei Federal nº 14.133/2021 e especificamente, em razão do objeto, a Lei 
nº...... 



 

 

 

 

Nota Explicativa: Verificar se no caso concreto há legislação específica aplicável à execução do 
contrato. Nos termos do art. 92, III, da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 
Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
(...) 
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos; (g.n.) 

 
Parágrafo Terceiro 
 
Discriminação do objeto: 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

1     

2     

3     

...     

 
O regime de execução se dará .... 
OU  
A forma de fornecimento deverá ser..... 
 

Nota Explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, devendo compatibilizar-se com aquela prevista 
no Termo de Referência e com a proposta vencedora. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 
O prazo de vigência deste Contrato é de ....................... (especificar o prazo), com início na data de 
____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável, na forma do art. 107 e seguintes 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo único 
 
Definição dos prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento 
definitivo, quando for o caso; 
 

Nota Explicativa 1: Deve-se observar que a vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício 
financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de 
dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar. Atente-se, ainda, que os prazos utilizados no 
contrato deverão estar em harmonia com aqueles estipulados no Regulamento de Dispensa.  
 
Nota Explicativa 2: Atentar aos seguintes dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021, ao definir o prazo 
da contratação: 
 
Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão no regulamento de dispensa e que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes. 
 
Art. 108. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 10 (dez) anos nas hipóteses 
previstas nas alíneas “f” e “g” do inciso IV e nos incisos V, VI, XII e XVI do caput do art. 75 desta Lei. 
 



 

 

 

Art. 109. (...) 
 
Art. 110. (...). 
 
Art. 111. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será 
automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato. 
 
Parágrafo único. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
I - o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 
II - a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
Art. 112. Os prazos contratuais previstos nesta Lei não excluem nem revogam os prazos contratuais 
previstos em lei especial. 
 
Art. 113. O contrato firmado sob o regime de fornecimento e prestação de serviço associado terá sua 
vigência máxima definida pela soma do prazo relativo ao fornecimento inicial ou à entrega da obra com o 
prazo relativo ao serviço de operação e manutenção, este limitado a 5 (cinco) anos contados da data de 
recebimento do objeto inicial, autorizada a prorrogação na forma do art. 107 desta Lei. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  
 
O valor do presente Contrato é de R$ ............ (...............). 
 
Parágrafo único 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e, enfim, todos os custos diretos e indiretos, e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes deste contrato no valor de até R$ ............ (...............) correrão por conta da (s) 
seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s): 

................................................... 
 

Nota Explicativa : necessária obediência à Lei Federal nº 14.133/2021: 
 
Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da 
categoria econômica; 

 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO/REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
As regras acerca do reajuste em sentido estrito, repactuação, reequilíbrio econômico financeiro do valor 
contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
OU 
 
Transcrever as regras na relação de caput da cláusula, parágrafos, incisos, conforme termo de 
referência. 
 



 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS DE RESPOSTA 
 
Os pedidos de repactuação de preços e de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro deverão 
ser respondidos pelo Município em até 90 dias. 
 

Nota Explicativa: Considerar o disposto no art. 111, do Decreto Municipal n. 700/2023: 
 
Art. 111. A decisão sobre os pedidos de reajuste em sentido estrito, repactuação de preços e de revisão 
de preços deve ser proferida, preferencialmente, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da 
solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos pelo contratado. 

 
CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
OU 
 

Nota Explicativa: Utilizar o subitem acima se não houver previsão de prestação de garantia no Termo de 
Referência. Se houver previsão de garantia, utilizar o subitem abaixo. 

 
Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de 
Referência  
 
OU 
 
Transcrever de modo idêntico ao que consta no Termo de Referência 
 

Nota Explicativa: Pode ser exigida a comprovação da prestação da garantia após a assinatura do Termo 
de Contrato ou como condição para assinatura deste. 

 
CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Regulamento de Dispensa Eletrônica. Transcrever. 
 

Nota Explicativa: Considerar o disposto no art. 92, VII, da Lei Federal nº 14.133/2021:  
Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
(...) 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento 
definitivo, quando for o caso 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA MÍNIMA DO OBJETO 
 
As condições afetas à garantia do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Regulamento da Dispensa. Transcrever. 
 
 

Nota Explicativa 1: se for exigida garantia do bem, nos termos do Termo de Referência, deverá haver 
previsão expressa neste instrumento, explicitando a forma, prazo, condições. Destaque-se que deve 
haver observância aos limites legais e a garantia exigida deve corresponder ao do amplo mercado 
concorrencial a depender do caso, de justificativa técnica explicitando a forma, meio, prazo, dentre outros 
elementos. Deve haver juntada de justificativa técnica robusta e atesto de ser comum ao mercado 
concorrencial, conforme o caso. 
 
Nota Explicativa 2: Considerar o disposto no art. 92, XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 
Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 



 

 

 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas 
normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Regulamento de Dispensa. Transcrever. 
 
Parágrafo Primeiro  
 
A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a qualificação nesta contratação direta. 
 
Parágrafo Segundo  
 
A Contratada é obrigada a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz. 
 

Nota Explicativa: se houver previsão de subcontratação, nos termos do Termo de Referência, deverá 
haver previsão expressa neste instrumento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Regulamento da Dispensa. Transcrever.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO 
 
Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do 
artigo 137, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo Primeiro 
 
A Contratada terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas nos incisos do §2º do artigo 137, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo Segundo 
Aplicam-se às hipóteses de extinção contratual as regras previstas no Capítulo VIII da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Capítulo VII da Lei Federal nº 
14.133/2021, normativas municipais pertinentes e o Termo de Referência. 
 
Parágrafo Primeiro 
 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 
Contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras. 
 

Nota Explicativa 1: no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será 
de 50% (cinquenta por cento). 
 



 

 

 

Nota Explicativa 2: Somente será possível a realização de aditivo contratual dentro do prazo de vigência 
do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e demais normas federais e municipais de licitações e contratos administrativos, 
a Lei nº 13.655/2018 (LINDB) e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

Nota Explicativa: No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o TCU concluiu que “ A Administração Pública 
pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC),na condição de destinatária final de bens e serviços, quando suas 
prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações e contratos forem insuficientes para garantir a 
proteção mínima dos interesses da sociedade [...]”. (cf. Boletim de Jurisprudência n.º 244, sessões 6 e 7 
de novembro de 2018).  
Consta do referido Acórdão, nesse sentido, que:  
“307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do TC-016.501/2003-0, acolhido 
integralmente pelo Relator do Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da 
Rocha, a Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração Pública enquanto consumidora de bens e serviços. 
Isso porque ao definir, em seu art. 2º, ’consumidor’ como toda pessoa física ou jurídica que adquire ou 
utiliza produto ou serviço como destinatário final, a Lei não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a 
Administração Pública se utilizar de todos os direitos ali estabelecidos na condição de consumidora. 
Ainda de acordo com o citado relatório, esse é o entendimento dos doutrinadores Leon Fredja, Celso 
Bastos e Toshio Mukai. Diversas outras deliberações do TCU também vão nesse sentido, como o 
Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Valmir Campelo, o Acórdão 5.736/2011-TCU-
Primeira Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto Weder de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 
1.045/2000, ambas do Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson Motta, 
respectivamente.” 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– PUBLICAÇÃO 
 
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 
do Município, e no PNCP, no prazo previsto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO 
 
Ficam designados como Gestor e Suplente da contratação oriunda desta contratação os respectivos 
servidores: ...., matrícula nº ... e ..., matrícula nº ..., para o exercício das atribuições constantes da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e, nos regulamentos municipais correlatos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
 
Elegem as partes o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com renúncia 
expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
Por estarem justos e acordados, foi lavrado o presente instrumento, que depois de lido e achado 
conforme vai por todos assinado, na presença de duas testemunhas, em uma única via, de onde serão 
extraídas as cópias necessárias. 
 
 
 
 

Palácio 29 de Março, XX de XXXX de 20XX 
 
 
 
 



 

 

 

CONTRATANTE  CONTRATADA 
 
 
 
 

1ª Testemunha  2ª Testemunha 
 
 

Nota Explicativa: Recomendável que tenha a assinatura do responsável legal da CONTRATANTE e da 
CONTRATADA e de duas testemunhas para atender o disposto no art. 784, III do CPC que considera 
título executivo extrajudicial o documento particular assinado por duas testemunhas (Vide Acórdão 
478/2017 – Plenário – TCU) 


